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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0016247-27.2010.815.2002 – 2ª Vara Criminal
da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ministério Público Estadual
APELADO: Daniel Barbosa Vitorino
DEFENSOR: Paulo Muniz de Brito Neto

CRIME  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  FURTO
QUALIFICADO.  AUTORIA  NÃO  DEMONSTRADA.
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.  ABSOLVIÇÃO.
APELAÇÃO  MINISTERIAL.  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
RECONHECIMENTO. FATO NÃO CONSUBSTANCIADO
COM AS DEMAIS PROVAS DOS AUTOS. SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

A confissão do acusado, ainda que parcial, para ser
reconhecida  deve  está  em  consonância  com  os
demais elementos de prova constantes dos autos, o
que no caso em disceptação não foi recepcionado,
impondo,  com  isso,  a  manutenção  da  sentença
absolutória, por insuficiência de provas.

VISTOS, relatados e discutidos os autos de apelação criminal
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  a  unanimidade,  em  NEGAR PROVIMENTO ao apelo,  em
desarmonia com o parecer da douta Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante a Segunda Vara Criminal da Comarca da Capital/PB, o
Ministério Público denunciou LUCIANO SILVA DE SOUSA e DANIEL BARBOSA
VITORINO, como incursos nas sanções do art. 155, §4º, I e IV, do Código Penal,
por furtarem, do imóvel do Senhor Luís Gonzaga Macedo de Souza, um portão de
alumínio,  uma  porta,  duas  pias,  dois  vasos  sanitários  com caixas  acopladas,
fiação elétrica, chuveiros e vários metais sanitários (fls. 02/04). 

Narra a peça inicial que, o primeiro furto ocorreu no dia 21 de
janeiro de 2010, no início da tarde, quando foram retirados o portão e a porta de
entrada.  No  dia  seguinte,  os  demais  objetos  acima  descritos  também foram
retirados do imóvel localizado na Rua Saul Sebastião Bezerra, nº 136 (Conjunto
João Paulo II) – Bairro do Geisel, sem autorização da vítima, o que caracteriza o
crime de furto.

Auto de apresentação e apreensão e entrega (fls. 19/20).

Laudo de constatação de danos e furtos (fls. 35/42).
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Denúncia recebida em 20/05/2013 (fl. 113).

Na defesa de Daniel Barbosa Vitorino, este negou a prática
delitiva (fls. 128/129).

O Luciano Silva de Sousa, após citação por edital (fl. 138),
não apresentou defesa. 

Audiência de instrução e julgamento com oitiva em CD (fls.
198/199).

Alegações finais pelo Ministério Público (fls. 200/201) e por
Daniel Barbosa Vitorino (fls. 202/204).

Proferida a sentença, o douto magistrado considerou suspensa
ação, apenas com relação ao primeiro acusado que, apesar de citado por edital
não  se  manifestou  nos  autos.  Quanto  ao  segundo  acusado,  Daniel  Barbosa
Vitorino, julgou o mérito e o absolveu do crime disposto no art. 155, §4º, I e IV
do CP, ante a insuficiência de prova de seu envolvimento no citado furto (fls.
206/210).

Inconformado, o Representante do Ministério Público apelou a
esta Egrégia Corte de Justiça, pugnando pela reforma da sentença (fls.  211),
vindo a apresentar suas razões as folhas 213/217, alegando que o acusado, ora
absolvido, confessou na esfera policial a prática delitiva, sendo réu confesso, o
que  por  si  só  não  induz  a  sua  absolvição.  Desse  modo,  pugnou  por  sua
condenação.

Nas contrarrazões,  o  acusado  requereu  a  manutenção  da
sentença absolutória (fls. 218/222).

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  de  fls.
230/233, opinou pelo provimento do recurso, para que haja condenação.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo e adequado, eis que interposto dentro
do prazo legal, razão pela qual o conheço.

Pleiteia  o  Ilustre  Representante  do  Ministério  Público  a
reforma da decisão de primeiro grau, que absolveu o acusado Daniel Barbosa
Vitorino do crime de furto de objetos retirados da casa da vítima, por considerar
que ele  é  réu  confesso,  ainda  que inexistam testemunhas  presenciais,  o  que
deveria ter sido considerado quando da prolação da sentença ora atacada.

Discute  o  apelante  que  “Não  obstante  o  robusto  conjunto
probatório  o  Douto  Julgador  decidiu  por  absolver  o  apelado,  entendendo
verossímil sua versão de que teria sido autorizado por pessoa não identificada em
nenhum momento dos autos, a desmembrar peças da residência e leva-las para
venda e posterior partilha” (fl. 214).
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Afirma, ainda, que “O apelado acrescenta em juízo que estava
trabalhando em sua residência vizinha a que foi furtada, quando um homem que
em sua versão “tomava conta” da casa e fazendo as vezes de dono, lhe ofereceu
todo o material  pela quantia de R$80,00 (oitenta reais),  autorizando-o que o
retirasse do imóvel. Informa, ainda, que não conhecia o mencionado “vigia”, não
sabe o seu nome e que após o mencionado contato também não mais o viu” (…)
constata-se que o material furtado da residência da vítima foi apreendido com o
apelado Daniel Barbosa Vitorino e Eronildo Bernardo Lemos” (fls. 215/216).

Desse modo, alega que os autos trazem elementos suficientes
para condenar o ora apelado, o que enseja a reforma do decisum.

Pois bem!

Analisando  detidamente  o  arcabouço  processual,  vê-se  que
não assiste razão ao apelo ministerial.

Para  o  fato,  inexistiu  testemunhas  presenciais,  apenas  a
própria vítima, ao adentrar em seu imóvel, presenciou um homem, conhecido por
LUCIANO, que disse está apenas descansando e que desconhecia as ferramentas
ali como sendo suas, bem como se estivesse furtando alguma coisa.

Este acusado, inclusive, está em lugar incerto e não sabido,
estando a presente ação suspensa, apenas em relação a este.

O outro acusado, recentemente absolvido, afirmou perante a
autoridade policial, que: “trabalhava em uma construção de uma fossa no bairro
do João Paulo II, quando no dia 20.01.2010, o interrogado viu uma pessoa do
sexo masculino em uma casa, a este lhe disse que se ele quisesse poderia levar o
portão de alumínio, portas e bacias sanitárias, e que depois eles rachariam o
dinheiro; (…) Que o interrogado foi chamar o NIL para ajudar a carregar o portão
e os  objetos e os levaram para a Citex em uma carroça; Que o interrogado
deixou o portão escorado em uma cocheira; Que as portas foram vendidas ao Sr.
Eurico por R$30,00 as duas; Que as bacias o interrogado ficou com elas em sua
casa;  Que ofereceu  o  portão  por  R$60,00  a  quem quisesse  comprar;  Que o
interrogado vendeu o portão para o conhecido por REGIS, lá da Citex; Que o
Regis mora na Citex, e o interrogado conhece o local; (…) Que somente quem
participou de carregar o portão foi o interrogado e o NIL; Que não conhece a
pessoa de Luciano, somente de vista e ele não participou do furto do portão; Que
o Ednaldo não teve participação no furto, nem sabia o que tinha acontecido; (…)”
(Trecho  extraído  do  auto  de  qualificação  e  interrogatório  do  acusado  Daniel
Barbosa Vitorino, na esfera policial – fl. 17).

Em juízo, durante a audiência realizada no dia 10/02/2015,
ele afirmou ter pago a um cidadão, cujo nome não lembra nem nunca mais o viu,
que se encontrava na frente da casa furtada, cerca de R$80,00 (oitenta reais)
para poder tirar os objetos apreendidos.

E  com  base  nestas  provas  que  o  Ministério  Público  visa
condenar o apelado, mas sem qualquer outro embasamento legal.
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Sabe-se que, para se considerar uma confissão, mesmo que
parcial,  mesmo  trazida  da  esfera  policial,  é  imprescindível  que  esta  esteja
consubstanciada com os demais elementos de provas constantes nos autos, o que
inocorre no caso em disceptação.

O Auto de Apresentação e Apreensão, apesar de constar que
“Segundo o condutor, estes objetos foram apreendidos no bairro do Geisel com
os apresentados DANIEL BARBOSA VITORINO e ERONILDO BERNARDO LEMOS,
intimados a comparecer a esta delegacia” (fl. 19), não há prova de que tais bens
estavam  em  seu  poder,  efetivamente,  o  que  não  pode  ser  considerado
isoladamente,  até  porque,  a  própria vítima  não  presenciou  o  acusado  Daniel
retirando ou ordenando o outro acusado, extrair os objetos furtados.

A meu ver,  de fato não há prova substancial e concreta da
efetiva prática do crime por parte do apelado, pois a simples confissão parcial,
sobretudo na esfera policial, não é suficiente para usar como elemento de prova
capaz de ensejar uma condenação.

Logo, não há como se reformar a sentença ora vergastada,
até porque, repita-se, a própria vítima não presenciou esse fato, nem qualquer
outra testemunha ouvida nos autos.

Desse  modo,  apesar  de algumas pequenas  evidências,  não
resta clara a autoria delitiva, o que impõe a manutenção da decisão absolutória,
pois para tanto se faz necessário que a confissão parcial esteja em consonância
com os demais elementos de prova constantes nos autos, o que no caso inocorre.

Com  isso,  a  inocência,  ainda  que  não  absoluta,  encontra
respaldo no princípio do “in dubio pro reo”, posto que, na dúvida, melhor absolver
que condenar, como orienta a doutrina no sentido de que, persistindo a dúvida,
por mínima que seja ela, deve-se absolver com base no citado princípio.

Guilherme de Souza Nucci assim preleciona a respeito: “se o
juiz não possui provas sólidas para a formação de seu convencimento, sem poder
indicá-las na fundamentação da sua sentença, o melhor caminho é a absolvição”
(Código de Processo Penal Comentado. Ed. Revista dos Tribunais – 5ª edição).

Nesse sentido, é a jurisprudência:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  Apelação  criminal.  Crime
contra  a  liberdade  individual.  Ameaça.  Inexistência  de
provas.  Palavra  da  vítima  e  depoimentos  testemunhais
inconclusivos.  In  dubio  pro  reo.  Absolvição.  Acerto  do
decisum  a  quo.  Desprovimento  do  recurso.  Havendo
dúvidas no que tange a verdade dos fatos imputados ao
apelado,  notadamente  em razão  da  ausência  de  provas
inequívocas que permitam aferir a certeza exigida quanto à
responsabilização  penal,  em  homenagem ao  princípio  in
dubio  pro  reo,  impõe-se  a  absolvição.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº

AC 0016247-27.2010.815.2002 CMBF - Relator



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

00180024020138150011,  Câmara  Especializada
Criminal, Relator DES LUIZ SILVIO R. JUNIOR , j. em 16-
07-2015) 

APELAÇÃO. CRIME DE AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
FRAGILIDADE  PROBATÓRIA.  ABSOLVIÇÃO.  Conforme
emerge  da  prova  oral  colhida  sob  o  crivo  do
contraditório, os fatos narrados na inicial não restaram,
cabalmente,  demonstrados,  inclusive,  porque  a  versão
da vítima, sequer, foi apresentada em sede judicial, se já
não bastasse não ter o policial militar Artur Augusto, que
efetuou a prisão do denunciado, precisado o momento da
discussão entre os envolvidos e, por sua vez, as supostas
ameaças.  Importante destacar  que a lesão sofrida  por
Marcos,  ex-namorado  da  vítima,  e  produzida  por  uma
faca veio a ocorrer quando ele tentou tirá-la das mãos de
Cristiane, como emerge das declarações da testemunha
Virginia.  Por  outro  lado,  nos  termos  da  narrativa  do
apelado,  ele  já  suportou  duas  agressões por  parte  da
vítima, ressaltando, ao final, que a procurou no fatídico
dia, tão somente, para retomar a convivência com ela,
uma  vez  que  gostava  muito  dela.  Sendo  assim,  nos
termos do artigo 155 do Código de Processo Penal, não é
possível  ao  julgador  fundamentar  sua   decisão,
exclusivamente, nos elementos informativos colhidos na
investigação. Precedente. Ademais, não se pode olvidar
que a presunção de inocência vem em favor do apontado
autor do crime e o ônus da prova cabe à acusação, que
dele, data venia, se descurou, razão pela qual a sentença
deve ser  mantida em observância aos princípios do in
dubio  pro  reo  e  da  presunção  da  inocência  RECURSO
IMPROVIDO.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03320100033266002  -  Órgão  (CÂMARA  CRIMINAL)  -
Relator  DES.  JOÃO  BENEDITO  DA  SILVA  -  j.  em
22/05/2012)

Diante  dos  fatos  acima  descritos,  NEGO  PROVIMENTO  ao
apelo ministerial, para manter inalterada a sentença atacada, em desarmonia com a
douta Procuradoria de Justiça.

É o meu voto.

Presidiu a sessão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Decano  no  exercício  da
Presidência da Câmara Criminal, dela participaram, também, os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho (Relator) e Márcio Murilo
da Cunha Ramos (Revisor).

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
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Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
01 de Setembro de 2015.

João Pessoa, 03 de Setembro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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